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RESUMO 
 

Se na família ocorreram grandes mudanças sociais, é de se esperar que o 

ordenamento jurídico encontre dificuldades para acompanhá-las, num processo de 

adaptação e integração complexo e problemático. Nesse movimento, a dignidade humana 

assumiu papel central, como fonte normativa e valorativa de uma nova feição jurídica, 

resultando no desenvolvimento cada vez maior dos direitos da personalidade. 

Em meio a essas alterações, a polêmica sobre a proteção dos membros da 

família contra violações praticadas por seus parentes ganha força, desafiando os juristas a 

encontrar uma solução. 

O afeto foi elevado a componente essencial dos relacionamentos familiares, ao 

mesmo tempo em que se busca um fundamento legítimo para a responsabilização daqueles 

que ofendem a dignidade dos demais membros da família. 

O problema da culpa no término dos relacionamentos conjugais, a incerteza 

sobre as implicações da Emenda Constitucional n. 66/10, a ausência de efeitos para o 

descumprimento de deveres matrimoniais, as consequências do rompimento do noivado, a 

ideia de abandono afetivo, tudo isso se soma para tornar insegura a análise da doutrina. 

Neste trabalho, exploramos exemplos paradigmáticos com o intuito de 

demonstrar que as controvérsias a respeito dos danos morais travadas no âmbito familiar 

são, no fundo, questões de responsabilidade civil. Buscamos, desta forma, deixar explícita 

esta relação e esclarecer que, por detrás das múltiplas idiossincrasias arroladas pela 

doutrina civil-familiar, escondem-se os elementos essenciais da responsabilidade civil. 

É preciso ter em mente que o problema dos danos morais na família deve ser 

solucionado na perspectiva da responsabilidade civil, não havendo efeitos jurídicos do 

Direito de família, e sim nas relações familiares. 

  



4 

 

RIASSUNTO 
 

Se nella famiglia avvengono grandi mutamenti sociali c'è da aspettarsi che 

l'ordinamento giuridico incontri difficoltà nel seguirle, in un processo di adattamento e 

integrazione complesso e problematico. In questo movimento, la dignità umana ha assunto 

il ruolo centrale, come fonte normativa e di valori di un nuovo aspetto giuridico, dando 

come risultato uno sviluppo ogni volta maggiore dei diritti della personalità. 

In mezzo a queste alterazioni, la polemica sulla protezione dei membri della 

famiglia contro le violazioni praticate dai parenti guadagna forza, sfidando i giuristi a 

trovare una soluzione. 

L'affetto è stato elevato a componente essenziale delle rapporti familiari, allo 

stesso tempo in cui si cerca un fondamento legittimo per la responsabilizzazione di coloro 

che offendono la dignità degli altri membri della famiglia. 

Il problema della colpa in termine di relazioni coniugali, l'incertezza sulle 

implicazioni della Riforma Costituzionale n° 66/10, l'assenza di effetti per l'inadempienza 

dei doveri coniugali, le conseguenze della rottura del fidanzamento, l'idea di abbandono 

affettivo, tutto ciò si somma per rendere insicura l'analisi della dottrina. 

In questo lavoro, esploriamo esempi paradigmatici con l'intenzione di 

dimostrare che le controversie a riguardo dei danni morali stabiliti nell'ambito familiare 

sono, in fondo, questioni di responsabilità civile. Cerchiamo, in questo modo, di rendere 

esplicita questa relazione e chiarire che, dietro alle molteplici idiosincrasie elencate dalla 

dottrina civile familiare, si nascondono elementi essenziali della responsabilità civile. 

È necessario tenere in mente che il problema dei danni morali nella famiglia 

deve essere risolto in prospettiva della responsabilità civile, non essendoci effetti giuridici 

del diritto della famiglia, ma essendoci nelle relazioni familiari. 
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INTRODUÇÃO 

Direito e família vêm mudando. E as mudanças de um e de outro acabam 

gerando efeitos recíprocos, fazendo nascer problemas instigantes para os juristas. 

O dano moral, outrora tema polêmico, de consequências incertas, hoje conta 

com uma dogmática desenvolvida, ainda em transformação, mas que já apresenta um perfil 

suficiente para a ciência jurídica. 

Já os modelos de família estão em plena mutação, suscitando discursos por 

vezes inflamados, opondo os juristas no tratamento das chamadas novas entidades 

familiares, das formas de constituição e dissolução dos vínculos. O afeto, antes assunto 

periférico, ganhou destaque, assumindo feições jurídicas, suscitando o retorno da 

dicotomia entre o Direito e a moral. 

Unindo as duas tendências, a dignidade humana desponta como argumento 

onipresente nas construções teóricas, assumindo o cerne de muitos posicionamentos, um 

apoio para questões difíceis de lidar. 

Por um lado, a consagração da dignidade do ser humano no mundo jurídico 

significou o recrudescimento da proteção ao indivíduo, redundando no florescimento dos 

direitos da personalidade. Por outro, o egocentrismo exacerbado vem causando conflitos 

sérios dentro da família, exigindo um esforço dos operadores do Direito para justificar a 

entrada da regulação estatal em campos íntimos, até então preservados de interferência. 

É justamente na confluência dessas tensões jurídico-sociais que aparece a 

questão deste trabalho: o dano moral nas relações familiares. 

Observar e aplicar os conceitos mais gerais desenvolvidos pela doutrina sobre 

o dano moral, seus fundamentos, funções, modo de aferição e quantificação, são atividades 

essenciais para não cairmos no equívoco, tão recorrente quando se deixa a ciência para 

abraçar a emoção e a opinião irrefletida. 

O exame dos casos paradigmáticos, amplamente debatidos pelos estudiosos e 

que ainda têm tratamento incerto pela jurisprudência, é outra tarefa de extrema importância 

para conhecermos as peculiaridades do tema. Contudo, é possível notar algumas 
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imprecisões que prejudicam o exame do dano moral nesta forma de relacionamento, de 

maneira que somos chamados a recuperar aquelas noções comuns, para tentar emprestar 

um pouco mais de clareza ao assunto. 

É por isso que procuraremos esclarecer os aspectos gerais do dano moral e das 

alterações no Direito civil-familiar, investigando, em seguida, as espécies mais debatidas 

da violação jurídica nesta seara, para depois reconectar essas duas partes principais, 

culminando em nossa proposta para a aferição do dano moral nas relações familiares. 
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CONCLUSÃO 

Em temas intrincados, é sempre recomendada prudência. As mudanças na 

família, as mudanças no Direito de família, as mudanças no Direito em geral, tudo isso 

torna a precaução mais necessária. 

Após um tempo de incerteza, o dano moral alcançou amparo unânime, na 

doutrina, na jurisprudência e na legislação. Alguns pontos persistem em discussão – seu 

conceito, seus fundamentos, suas funções, seu modo de aferição e quantificação –, embora 

seja possível afirmar que a teoria jurídica já é bastante avançada, tendo se aproximado 

muito da solidez científica. 

De sua parte, o turbilhão por que vem passando o Direito de família, com 

alterações em diversos aspectos, ainda não permitiu a chegada do consenso. Pelo contrário, 

os desencontros entre teóricos, julgadores e até legisladores é acentuado, por vezes 

dividindo os grupos de maneira radical. 

A tutela da pessoa humana, que no campo mais geral é motivo de união, acaba 

sendo arena de disputas quando associada aos relacionamentos de família. 

Vêm sendo criados critérios na dogmática e na jurisprudência, que se 

acumulam ao redor de casos paradigmáticos, trazendo alguma unificação ao menos sobre o 

que é importante analisar em cada grupo de casos: os justos motivos do rompimento do 

noivado, o descumprimento dos deveres conjugais e da união estável, o interesse jurídico 

que perpassa o abandono afetivo, o erro imputável no casamento nulo, os efeito da negação 

da paternidade conhecida ou provável, a dificuldade da prova na alienação parental. 

A cautela devida em tais assuntos polêmicos, todavia, nos leva a exigir uma 

coerência geral que unifique as mais comezinhas situações em uma só teoria. Foi 

justamente esta a intenção deste trabalho. 

Para desempenharmos esta missão, foi preciso distinguir que a 

responsabilidade civil incide sobre as relações familiares, e não no Direito de família. O 

descumprimento de dever entre cônjuges, companheiros ou pais e filhos, neste sentido, não 

é a figura apropriada para o exame, que deve partir dos requisitos gerais da 

responsabilidade civil. 
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Todos os critérios encontrados pela doutrina devem ser reconduzidos aos 

pressupostos da responsabilidade civil, permitindo um julgamento mais rigoroso e 

translúcido. 

Da mesma maneira, a quantificação do dano moral nas relações familiares deve 

se orientar pela dogmática geral, e vai depender, como sucede sempre, das funções que se 

atribuem à indenização. Sendo um assunto do Direito das obrigações, o dano moral entre 

familiares compete às varas cíveis, local mais adequado para julgar os casos de 

responsabilidade civil. 

Tornar mais claro o modo de se perquirir o dano moral nas relações familiares 

poderá contribuir para que a doutrina se desenvolva de maneira eficiente, bem como abre 

espaço para uma motivação mais segura e transparente das decisões judiciais. 
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